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portador, cujo rendimento fica, em re­
gra, sujeito à retenção parcial na fonte 
pagadora. 

Identificado o possuidor do titulo e 
gozando êle de isenção, não há como 
reter ou cobrar o impôsto indevido. 
Cabe restituição, se isto acontecer, de 
fato. 

Não encontro motivos para modificar 
o entendimento transcrito, eis que os 

pressupostos ex jure pennaneoem os 
mesmos. 

Aconselho, pois, a Vossa Excelência 
o indeferimento da pretensão do Minis­
tério da Fazenda, que se constitui ao 
desamparo da Lei Maior. 

Aproveito a oportunidade para reno­
var os protestos da minha especial es­
tima e distinta consideração. GiZ1Xm 
de Quei.rós, Consultor-Geral da Repú­
blica em substituição. 

ISENÇÃO FISCAL - UNIVERSIDADE DE BRAS/LIA 

- Interpretação do art. 31, V, b, da Constituição; Idem, da 
Lei n.O 3.998, de 1961. 

MINIST1!:RIO DA FAZENDA 
PROCESSO s. C. H.o 402.371-62 

s. C. 402.371-62 - Universidade de 
Brasllia. 

"De acôrdo com o parecer da Pro­
curadoria-Geral da Fazenda Nacional, 
a Lei n" 3.998, de 15 de dezembro de 
1961, no que diz respeito à matéria 
aduaneira, assegura às importações rea­
lizadas pela interessada a isenção dos 
impostos de importação e de consumo, 
bem como da taxa de despacho adua­
neiro. Outrossim, nos têrmos do artigo 
31, item V, letra b, da Constituição fe­
deral, goza a entidade da isenção do 
impôsto de consumo, não só quanto aos 

bens importados como aos adquiridos 
no mercado interno, e do sêlo, aplican­
do-se, com relação a êste, o princípio 
consagrado ao § 3", do artigo 2" do De­
creto n" 45.421, de 12 de fevereiro de 
1959, segundo o qual, nos "papéis em 
que houver mais de um signatário, se 
algum dêles gozar da isenção, o ônus 
do tributo recai sôbre os demais." Pu­
blique-se e encaminhe-se à Diretoria 
das Rendas Aduaneiras, para as pro­
vidências cabiveis remetendo-se, em se­
guida, o processo à Diretoria das Ren­
das Internas". 

ISENÇÃO FISCAL - INSTITUIÇÃO DE ENSINO 

- Interpretação do art. 31, V, b, da Constituição; Idem, da 
Lei n.O 3.193, de 1957. 

MINIST1!:RIO DA FAZENDA 
Processo S. C. N.o 346.080-61 

A Fundação São Paulo. - De acOr­
do com os pareceres da Diretoria das 
Rendas Internas, Direção Geral e Pr0-
curadoria-Geral da Fazenda Nacional, 
homologo o despacho do Senhor Dire-

tor-Geral exarado às fls. 57, que, ao 
dar provimento a pedido de reconside­
ração formulado pela Fundação São 
Paulo, mantenedora da Pontifícia Uni­
versidade Católica de São Paulo, reco-
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nheceu a esta entidade a isenção ou­
torgada pelo art. 31, item V, letra b 
da Constituição federal. 

Publique-se, inclusive os pareceres 
de fls. 58 da Procuradoria-Geral da Fa­
zenda Nacional, e encaminhe-se à Dire­
toria das Rendas Internas para as pro­
vidências ulteriores. 

* 

PARECERES 

Instituições de Educação. 
Processo declaratório de imunidade 

tributária (Lei n9 3.193, de 1957). 

A douta Direção-Geral da Fazenda 
Nacional tendo em vista que a Funda­
ção São Paulo comprovou no presente 
processo todos Os pressupostos consti­
tucionais para auferir o beneficio da 
imunidade tributária outorgada pelo 
art. 31, item V, letra b, houve por bem 
reformar o despacho indeferi tório pro­
ferido pelo Diretor da Recebedoria Fe­
deral em São Paulo, submetendo o seu 
ato à homologação ministerial, de acõr­
do com a decisão normativa exarada 

no Processo n9 146.029-59, pubncada no 
D. O., de 22-10-59. 

Consoante adverte Pontes de Miran­
da, "pôsto que a Lei n9 3.193 fale de 
isenção é de imunidade que se trata". 
Para o reconhecimento dessa imunida­
de pela autoridade administrativa com­
petente é bastante que a interessada 
comprove ser uma das entidades men­
cionadas no dispositivo constitucional e 
que as suas rendas são aplicadas inte­
gralmente no pais para os respectivos 
fins. 

3. A Fundação São Paulo, conforme 
consta de inclusa documentação, satis­
faz plenamente aquêles requisitos pelo 
que opino por que seja homologada a 
decisão da Diretoria-Geral da Fazenda 
Nacional. 

Procuradoria-Geral da Fazenda Na­
cional, 18 de outubro de 1962. - Ge­
neroso Pcmce de Arruda, Procurador da 
Fazenda Nacional. 

De acõrdo. A consideração do Sr. Mi­
nistro. - Em 18 de outubro de 1962. 
- Edmvilson Moretra Arrais, Procura­
dor-Geral. 

IMPOSTO DE CONSUMO - ISENÇÃO - CONTRIBUINTE DE DIREI­
TO - ESTADO DA GUANABARA 

- A lei que rege a cobrança do impôsto de consumo só conhece 
um contribuinte: o de direito. 

- As isenções de tributos reais se endereçam a coisas e não a 
pessoas. 

MINISTmIO DA FAZENDA 
PIlOCESSO H.o 138.187-62 

PARECER 

Assunto: Solicita interferência junto 
ao govêrno do Estado da Guanabara, 
para esclarecê-lo de que não goza de 
isenção do impôsto de consumo. 

O Sindicato das Indústrias de Tintas 
e Vernizes e da Preparação de óleos Ve-

getais e Animais esclarece que, diante 
da recusa das repartições estaduais em 
pagarem o impõsto de consumo, ao qual 
entendem não estarem sujeitas, suas fi­
liadas vêm sendo compelidas a fazerem, 
nas faturas, desconto correspondentes 
ao valor do impôsto de consumo, que 
é incIuido regularmente, em parcela des­
tacada, nas notas fiscais. 




